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LEI 

LEI N• 2.14212014-PMM -

DIBPOI! BOBRI! A POÚTICA 
. DE ECONOMIA BOLIDARIA 

DO MUNICfPIO DE MACAPA: 
.. . . . . . .. . . . AUTORIZA A ·cRIAÇAO DO 

PROGRAMA MUNICIPAL DE 
ECONOMIA SOLIDÁRIA, O 
SISTEMA MUNICIPAL DI! 
ECONOMIA SOLIDÁRIA, O 
FUNDO MUNICIPAL DI! 
ECONOMIA SOLIDÁRIA, O 
CONSI!LHO MUNICIPAL DI! 
ecONOMIA SOLIDÁRIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICfPIO DI! MACAPÁI 
.=.;o uber que a C6m_.. Municipal de 

Mac11pi, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DI!FINIÇOES 

Art. 1• Esta Lei ntabel.ce as deflnlçOes, 
prlnclploa, dlretrtzu, objetivos, organlzaçtk> e 
composlçAo da Polltlca de Economia Solldirla do 
Munlclplo de Macap6r cria o Programa Municipal de 
Economia Solld6rla, o Sistema Municipal de 
Economia Solldirla, o Centro Público Municipal de 
Economia Sollct*ria, o Fundo Municipal de 
Economia Solldirla e o Conselho Municipal de 
Economia Solldirla, por melo doa quais o Poder 
P&lbllco, com a partlclpaçAo da Sociedade Civil 
repr ... ntada pelo F6rum Municipal de Economia 
Solld6rfa • FAI!S formularll e lmplementari 
polltlcaa, planos, programas e aç6n com a 
fomentar a economia aolldirla e assegurar o direito 

ao trabalho aaoclado. 
Par6grafo úniJ:O. As dl,.trlzea, prlnclploa e 

objetivos fundamenta~~ da PoUtiCII Municipal de 
Economia Solldirla •• Integram la estratégias 
gerais de deaenvolvtmento local, sustentilvel • aos 
Investimentos sociais que ttm por finalidade a 
lmplementaçllo de polltlcaa visando a promoçAo de 
atividades econ6mlcas autogeatlon6rfas, o 
Incentivo aos empreendimentos econ6mlcoa 
aolld6r1os, a formaçllo com tnfase na educaçflo 
popular, crlaçlo de novos grupos .. a lntegreçlo a 
redes asaoclatlvlatas e cooperativistas de 
produçAo, comerclallzaçAo • consumo de bana e 
serviços. 
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Art. 2• A Economia Solldérla constitui-H e 
toda fOrma de 9rganlzar a produçlo de bens e de 
serviços, a dlatrlbulçlo, o consumo e o cr6dlto, que 
tenha por base os principias da autogeatao, 
cooperaçlo e solidariedade, visando a geatAo 
democrática, a dlatrlbulçAo equftatlvia du riquezas 
produzJdaa coletivamente, o desenvolvimento local 
Integrado e auatent6vel, o respeito ao equiUbrlo 
doa ecossistemas, a valorlzaçlo do •er humano e 
do trabalho e o estabelecimento de relaç6ea 
lguant•ria• entre homens e mulheres. 

Art. 3" O Mtor da EconomJa Solld6rla 6 
formado por empreendimentos solfcMrfoa, 
entidades de asseaaorla,o_f!'mento, gastAo e 
repraaentaçlo-, entidades p~u e pela Iniciativa 
prlvacsa, em ·carater complementar, da.de que, 
observem os Prlncfplos da Economia Solld6rla. 

Art. 4• Sio considerados empreendimentos 
da Economia Solldirla, para os efeitos desta Lei, 
aqueles organizados sob a forma de .~perati~IJ, 

auoclaç6es, grupos comunlt,rlos para a geraçlo 
de trabalho e renda, empresas que adotem o 
principio da autogeatlo e outros grupos que 
preencham cumulativamente os aegul~tes 

requisitos; 
I - sejam organizados sob os prfncfplos da 

coopt!raçlo, da. solidariedade, da autogestAo, da 
suatentabllldade econ6mlca e ambiental e da 
valorlzaçlo do ser humano e do trabalho; 

11 - .os patrimônios e resultados obtidos 
Hjam revertidos para melhoria e suatentabllldada 
do empreendimento e diatrlbuldos entre seus 
associa doa; 

111 - tenham por lnatlncla m6xlma de 
dellberaçlo a aasemblela geral periódica de NUs 
a .. oclados e por lnatlncfaa lntermedl6rlu aquelas 
que garantam a partlclpaçAo direta dos 
associados, de acordo com as carecterlatlcas de 
cada empreendimento; . 

IV - adotem sistemas de prestaçlo de 
contu detalhadas; 

V os associados •efam seus 
trabalhadores, produtora• ou consumidores) 

VI - tenham como principias a organlzaçlo 
coletiva da produc;Ao e comerllllaJizac;Ao; 

VIl - u condições C,. trabalho sejam 
salubres e seguras; 

VIII - re•peltem a leglslaçlo trabalhista e 
prevldencl6rla vigente; 

IX - r•peltem a proteçlo ao melo 
ambiente e a todas •• formas de vida; 

X - propon:lonem a equldade de glnero, 
credo, cor e Rúa; 

XI - objetivem a prétlca do trabalho 
decente, como preconiza a Ort~Bntzaçao 

Internacional do Trabalho • OIT; 
XII - a partlclpaçlo de trabalhadoras e 

trabalhadores nao associados ocorre apenas por 
um perlodo probatório; . 

XIII - a maior remuneraçlo, com baH no 
trabalho, nao seja superior a 6 (sela) vezes a menor 
remuneraçlo; 

XIV - aer uma organlzaçlo coletiva, 
alrplar ou complexa, cujos participantes ou 
sócios/as alo trabalhadores/as do melo urbano ou 
rural1 

XV - realizar atividades de natureza 
econ6mlca, que deve Hr a razao primordial da 
exlatlncla da organlzaçlo; 

XVI - ser uma organ~o autogeatloMrla, 
cujos participantes ou aócloa exerçam 
coletivamente a g .. tao das atividades econ6mleu 
e doa seus resultados; no que •e refere a uma 
admlnlatreçlo transparente e demoerlltlca; 

XVII - •er uma organlzaçlo permanente, 
considerando tanto os empreendbnentos que eatAo 
em funcionamento quanto aqueles que "tio em 
processo de lmplantaçlo, desde que o grupo esteja 
conatltutdo e as atividades .econ6mlcaa deflnld .. i 
. XVIII - P""ftlr a lldealo livre e voluntArla 

dos seus membros; "' 

XIX - r .. peltar a nAo utlllzaçlo de mlo-d• 
obre lnfantn, em obedllncla ao Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 

t 1" P•r• efeitos desta Lei, os 
· •mpreendlmentas econ6mlcos · aol~rtos· ·podem · 
assumir diferentes formas sodeürlaa, Inclusive 
serem grupos Informais, d"de que contemplem •• 
caracterlstlcas do t:~qJUt. 

1 2" Para efeitos de•ta Lei, nlo aerlo 
conelderedoa empreendimentos econ6mlcoa 
solld6rloa aquele• cujo objeto social seja • 
lntennedlaçlo de mloode-obre e/ou cuja gestlo e 
resultados nlo Hjam compartUhados entre todos 
os •eua membros. 

1 3" Pare efeitos d"ta Lei, Inserem-se 
entre oa empr .. ndlmento• econ6mlcoa soll~rlos 
os produtores rurais que trabalhem em regime de 
agricultura familiar, deflnldoa segundo a Lei n-
11.328, de 24 de julbo de 2008 e que cumprirem 
com o disposto no artigo 3-. 

t 4" Pare efeitos desta Lei, a pofltlca 
tamb6m poder6 •tender · •o• beneflelérlos de 
program.a sociais desenvolvidos por outros 
órglos, com prlorldllde pare aqueles que vivem em 
•ltuaçlo ele vulnerabilidade social e que desde que 
desejem ae organizar em empreendimentos 
econ6mlcos solld6rlos. 

t a• Comprovada a exlatincla de fato, • 
falta de registro Junto aos 6rgloa competentes nlo 
Impede a partlclpaçld das entidades de que treta o 
c~ut, no setor da l!conomla 8olld6rla no 
Munlclplo. 

Art. ~ 81o entidades de Aaseuorla, 
Fomento e Geatlo • lnstltulc;6" sem fiM 
lucrativos que, segundo os prtnclplos da Economia 
Solld6rla: 

1 - asaessorem, fomentam e prestem apolo 
ao Htor de Economia Solld6rla; 

11 - deHnvolvem trabalhos de gestlo no 
setor de Economia Solld6rla; 

111 deHnvolvam pesquisas e 
metodologia• de trabalhO! e 

IV - elaborem e sistematizem dados sobre 
Economia Solld6rla. 

Art. e- Para efeitos desta lei devem aer 
corwlderadoa como prlncfplos norteadores de um 
empreendimento econOmlco solld6rlo: 

1 - desenvolvimento das atividades do 
empreendimento em coopereçlo com outros 
grupos a empreendimentos da mesma natureza; 

- - ~ 


